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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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Tautologias e Implicação Lógica
• Teorema
P(p,q,r,..) ⇒ Q(p,q,r,...) se e somente se P(p,q,r,...) → Q(p,q,r,...)

Observe que:
→ indica uma operação lógica entre as proposições. Ex.: das 

proposições p e q, dá-se a nova proposição p → q.
⇒ indica uma relação. Ex.: estabelece que a condicional P → Q 

é tautológica.

Inferências
• Regra do Silogismo Hipotético

Princípio da inconsistência
– Como “p ^ ~p → q” é tautológica, subsiste a implicação lógica 

p ^ ~p ⇒ q
– Assim, de uma contradição p ^ ~p se deduz qualquer propo-

sição q.
A proposição “(p ↔ q) ^ p” implica a proposição “q”, pois a 

condicional “(p ↔ q) ^ p → q” é tautológica.

PRINCÍPIOS DE CONTAGEM E PROBABILIDADE

Análise Combinatória
A Análise Combinatória é a área da Matemática que trata dos 

problemas de contagem.

Temos dois princípios de contagem: o aditivo e o multiplicativo. 
Vejamos

Princípio aditivo
Se existem m1 possibilidades de ocorrer um evento E1, m2 pos-

sibilidades de ocorrer um evento E2 e m3 para ocorrer o evento 
E3, o número total de possibilidades de ocorrer o evento E1 ou o 
evento E2 ou o evento E3, será de m1+m2+m3.

O conectivo que caracteriza a aplicação do princípio aditivo é o 
“OU”, que está associado a união de conjuntos.

Exemplo: 
(CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/MT – OFICIAL BOMBEIRO 

MILITAR – COVEST – UNEMAT) A maioria das pizzarias disponibili-
zam uma grande variedade de sabores aos seus clientes. A pizzaria 
“Vários Sabores” disponibiliza dez sabores diferentes. No entanto, 
as pizzas pequenas podem ser feitas somente com um sabor; as 
médias, com até dois sabores, e as grandes podem ser montadas 
com até três sabores diferentes.

Imagine que um cliente peça uma pizza grande.
De quantas maneiras diferentes a pizza pode ser montada no 

que diz respeito aos sabores?
(A) 10
(B) 720
(C) 100
(D) 820
(E) 730

Resolução:
As pizzas grandes podem ser montadas com ATÉ 3 sabores:
* 1 sabor: 10 maneiras
* 2 sabores: 10 . 9 = 90 maneiras
* 3 sabores: 10 . 9 . 8 = 720 maneiras

Como as pizzas podem ter 1 OU 2 OU 3 sabores, basta SOMAR 
cada uma das possibilidades, temos: 10 + 90 + 720 = 820 maneiras.

Resposta: D

Princípio multiplicativo ou fundamental da contagem (PFC)
Constitui a ferramenta básica para resolver problemas de con-

tagem sem que seja necessário enumerar seus elementos, através 
das possibilidades dadas. Podemos dizer que, um evento B pode 
ser feito de n maneiras, então, existem m • n maneiras de fazer e 
executar o evento B.

Exemplo: 
(CÂMARA DE CHAPECÓ/SC – ASSISTENTE DE LEGISLAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO – OBJETIVA) Quantos são os gabaritos possíveis 
para uma prova com 6 questões, sendo que cada questão possui 4 
alternativas, e apenas uma delas é a alternativa correta? 

(A) 1.296 
(B) 3.474 
(C) 2.348 
(D) 4.096

Resolução:

4 . 4 . 4 . 4 . 4 . 4 = 4096

Resposta: D

Fatorial
É comum nos problemas de contagem, calcularmos o produto 

de uma multiplicação cujos fatores são números naturais consecu-
tivos. Para facilitar adotamos o fatorial.

n! = n(n - 1)(n - 2)... 3 . 2 . 1, (n ϵ N)

Arranjo Simples
Denomina-se arranjo simples dos n elementos de E, p a p, toda 

sequência de p elementos distintos de E.
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– Provimento originário:  é ato administrativo que designa um 
cargo a servidor que antes não integrava o quadro de servidores 
daquele órgão, ou seja, o agente está iniciando a carreira pública.

O provimento originário é a única forma de nomeação 
reconhecida pelo Ordenamento Jurídico Brasileiro, isso, é claro, 
ressalte-se, dependendo de prévia habilitação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, obedecidos, nos termos da lei, 
a ordem de classificação e o prazo de sua validade. Destaque-
se que o momento da nomeação configura discricionariedade 
do administrador, na qual devem ser respeitados os prazos do 
concurso público, nos moldes do art. 9° e seguintes da Lei 8112/90, 
devendo, por conseguinte, ainda ser feita uma análise a respeito 
dos requisitos para a ocupação do cargo.

Entretanto, uma vez realizada a nomeação do candidato, este 
ato não lhe atribui a qualidade de servidor público, mas apenas 
a garantia de ocupação do referido cargo. Para que se torne 
servidor público, o particular deverá assinar o termo de posse, se 
submetendo a todas as normas estatuárias da instituição. 

O provimento do cargo ocorre com a nomeação, mas a 
investidura no cargo acontece com a posse nos termos do art. 7°da 
Lei 8.112/90.

De acordo com a Lei Federal, o prazo máximo para a posse 
é de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do ato de 
provimento, nos termos do art. 13, §1°, sendo que, desde haja a 
devida comprovação, a legislação admite que a posse ocorra por 
meio de procuração específica, conforme disposto no art. 13, §3° 
da lei 8.112/90.

Havendo a efetivação da posse dentro do prazo legal, o servidor 
público federal terá o prazo máximo de 15 (dias) dias para iniciar a 
exercer as funções do cargo, nos trâmites do art. 15, §1° do Estatuto 
dos Servidores Públicos da União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais, Lei 8112/90, sendo que não sendo respeitado 
este prazo, o agente poderá ser exonerado. Vejamos:

Art. 15. § 2º -  O servidor será exonerado do cargo ou será 
tornado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste 
artigo, observado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei n. 
9.527, de 10.12.97).

Ademais, se o candidato for nomeado e não se apresentar para 
posse, no prazo de determinado por lei, não ocorrerá exoneração, 
tendo em vista ainda não havia sido investido na qualidade de 
servidor. Assim sendo, o ato de nomeação se torna sem efeito, vindo 
a ficar vago o cargo que havia sido ocupado pelo ato de nomeação.

– Provimento Derivado: o cargo público deverá ser entregue a 
um servidor que já tenha uma relação anterior com a Administração 
Pública e que se encontra exercendo funções na carreira em que 
pretende assumir o novo cargo. Denota-se que provimento derivado 
somente será possível de ser concretizado, se o agente provier 
de outros cargos na mesma carreira em que houve provimento 
originário anterior. Não pode haver provimento derivado em outra 
carreira.

 Nesses casos, deverá haver a realização de concurso público 
de provas ou de provas e títulos, para que se faça novo provimento 
originário. A permissão para que o agente ingresse em nova carreira 
por meio de provimento derivado violaria os princípios da isonomia 
e da impessoalidade, mediante os benefícios oferecidos de forma 
defesa. Nesse diapasão, vejamos o que estabelece a súmula 
vinculante nº 43 do Supremo Tribunal Federal

 

– Súmula 43 do STF: É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Assim sendo, analisaremos as espécies de provimento derivado 
permitidas no ordenamento Jurídico Brasileiro e suas características 
específicas. Vejamos:

– Provimento derivado vertical: é a promoção na carreira 
ensejando a garantia de o servidor público ocupar cargos mais 
altos, na carreira de ingresso, de forma alternada por antiguidade 
e merecimento. Para que isso ocorra, é necessário que ele tenha 
ingressado, mediante aprovação em concurso público no serviço 
público, bem como mediante assunção de cargo escalonado em 
carreira. 

Denota-se que a escolha do servidor a progredir na carreira 
deve ser realiza por critérios de antiguidade e merecimento e de 
forma alternada por critérios de antiguidade e merecimento.

Destaque-se que, intermédio de promoção, não será possível 
assumir um cargo em outra carreira mais elevada. Como por 
exemplo, ao ser promovido do cargo de técnico do Tribunal para o 
cargo de analista do mesmo órgão. Isso não é possível, uma vez que 
tal situação significaria a possibilidade de mudança de carreira sem 
a realização de concurso público, o que ensejaria a ascensão que foi 
abolida pela Constituição Federal de 1988.

– Provimento derivado horizontal: trata-se da readaptação 
disposta no art. 24 da Lei 8112/90. É o aproveitamento do servidor 
em um novo cargo, em decorrência de uma limitação sofrida por 
este na capacidade física ou mental. Em ocorrendo esta hipótese, 
o agente deverá ser readaptado vindo a assumir um novo cargo, 
no qual as funções sejam compatíveis com as limitações que 
sofreu em sua capacidade laboral, dependendo a verificação desta 
limitação mediante a apresentação de laudo laboral expedido por 
junta médica oficial, que ateste demonstrando detalhadamente 
a impossibilidade de o agente se manter no exercício de suas 
atividades de trabalho.

Na fase de readaptação ficará garantida o recebimento de 
vencimentos, não podendo haver alteração do subsídio recebido 
pelo servidor em virtude da readaptação. 

– Observação importante: esta modalidade de provimento 
derivado independe da existência de cargo vago na carreira, 
porque ainda que este não exista, o servidor sempre terá direito 
de ser readaptado e poderá exercer suas funções no novo cargo 
como excedente. Caso não haja nenhum cargo na carreira, com 
funções compatíveis, o servidor poderá ser aposentado por 
invalidez. Para que haja readaptação, não há necessidade de a 
limitação ter ocorrido por causa do exercício do labor ou da função. 
A princípio, independentemente de culpa, o servidor tem direito a 
ser readaptado.

– Provimento derivado por reingresso: ocorre quando o 
servidor de alguma forma, deixou de atuar no labor das funções 
de cargo específico e retorna às suas atividades.  Esse provimento 
pode ocorrer de quatro formas. São elas:

a) Reversão: nos termos do art. 25 da Lei 8.112/90, é o retorno 
do servidor público aposentado ao exercício do cargo público. A 
reversão pode ocorrer por meio da aposentadoria por invalidez, 
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compre-
ensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os 
elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pres-
supostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica;

III - (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico 

e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do edital de licita-
ção conforme disposto no art. 54.

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração também realizará controle prévio de legalidade 
de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, 
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos 
congêneres e de seus termos aditivos.

§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que 
deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contrata-
ção, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de edi-
tais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previa-
mente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

§ 6º (VETADO).
Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada me-

diante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocató-
rio e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publi-
cação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, 
do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de 
grande circulação. (Promulgação partes vetadas)

§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do in-
teiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do 
ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, 
no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, 
admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente 
cadastrados para esse fim.

§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão dispo-
nibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, 
se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, 
também no sítio referido no § 2º deste artigo, os documentos ela-
borados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos.

CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e 
lances, contados a partir da data de divulgação do edital de licita-
ção, são de:

I - para aquisição de bens:
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamen-

to de menor preço ou de maior desconto;
b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alí-

nea “a” deste inciso;
II - no caso de serviços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julga-

mento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços 
comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios 
de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de 
serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de 
contratação integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução 
for o de contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangi-
das pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso;

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de 
maior lance, 15 (quinze) dias úteis;

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento 
de técnica e preço ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 
(trinta e cinco) dias úteis.

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulga-
ção na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimen-
to dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante deci-
são fundamentada, ser reduzidos até a metade nas licitações rea-
lizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjunta-
mente:

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas 
propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 
decrescentes;

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em 
sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação.

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será ve-
dada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço 
ou de maior desconto.

§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quan-
do adotado o critério de julgamento de técnica e preço.

§ 3º Serão considerados intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o 

critério de julgamento de maior lance;
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados 

os demais critérios de julgamento.
§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em 

relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convoca-
tório, para a definição das demais colocações.

§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o 
julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da pro-
posta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para even-
tuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Art. 57. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo míni-
mo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta.
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- Possibilidade de fazer ou comprar: Esta classificação visa de-
terminar quais os materiais que poderão ser recondicionados, fabri-
cados internamente ou comprados: 

- Fazer internamente: fabricados na empresa;
- Comprar: adquiridos no mercado;
- Decisão de comprar ou fazer: sujeito à análise de custos;
- Recondicionar: materiais passíveis de recuperação sujeitos a 

análise de custos.

- Tipos de estocagem: Os materiais podem ser classificados em 
materiais de estocagem permanente e temporária.

- Permanente: materiais para os quais foram aprovados níveis 
de estoque e que necessitam de ressuprimento constantes.

- Temporária: materiais de utilização imediata e sem ressupri-
mento, ou seja, é um material não de estoque.

- Dificuldade de aquisição: Os materiais podem ser classifica-
dos por suas dificuldades de compra em materiais de difícil aquisi-
ção e materiais de fácil aquisição. As dificuldades podem advir de: 
Fabricação especial: envolve encomendas especiais com cronogra-
ma de fabricação longo; Escassez no mercado: há pouca oferta no 
mercado e pode colocar em risco o processo produtivo; Sazonalida-
de: há alteração da oferta do material em determinados períodos 
do ano; Monopólio ou tecnologia exclusiva: dependência de um 
único fornecedor; Logística sofisticada: material de transporte es-
pecial, ou difícil acesso; Importações: os materiais sofrer entraves 
burocráticos, liberação de verbas ou financiamentos externos.

- Mercado fornecedor: Esta classificação está intimamente li-
gada à anterior e a complementa. Assim temos: Materiais do mer-
cado nacional: materiais fabricados no próprio país; Materiais do 
mercado estrangeiro: materiais fabricados fora do país; Materiais 
em processo de nacionalização: materiais aos quais estão desenvol-
vendo fornecedores nacionais.

Recebimento e Armazenagem
Recebimento é a atividade intermediária entre as tarefas de 

compra e pagamento ao fornecedor, sendo de sua responsabilidade 
a conferência dos materiais destinados à empresa.

As atribuições básicas do Recebimento são:
- Coordenar e controlar as atividades de recebimento e 

devolução de materiais;
- Analisar a documentação recebida, verificando se a compra 

está autorizada;
- Controlar os volumes declarados na nota fiscal e no manifesto 

de transporte com os volumes a serem efetivamente recebidos;
- Proceder a conferência visual, verificando as condições de 

embalagem quanto a possíveis avarias na carga transportada e, 
se for o caso, apontando as ressalvas de praxe nos respectivos 
documentos;

- Proceder a conferência quantitativa e qualitativa dos materiais 
recebidos;

- Decidir pela recusa, aceite ou devolução, conforme o caso;
- Providenciar a regularização da recusa, devolução ou da 

liberação de pagamento ao fornecedor;
- Liberar o material desembaraçado para estoque no 

almoxarifado;

A análise do Fluxo de Recebimento de Materiais permite dividir 
a função em quatro fases:

1a fase - Entrada de Materiais
A recepção dos veículos transportadores efetuada na portaria 

da empresa representa o início do processo de Recebimento e tem 
os seguintes objetivos:

- A recepção dos veículos transportadores;
- A triagem da documentação suporte do recebimento;
- Constatação se a compra, objeto da nota fiscal em análise, 

está autorizada pela empresa;
- Constatação se a compra autorizada está no prazo de entrega 

contratual;
- Constatação se o número do documento de compra consta 

na nota fiscal;
- Cadastramento no sistema das informações referentes 

a compras autorizadas, para as quais se inicia o processo de 
recebimento;

- O encaminhamento desses veículos para a descarga;

As compras não autorizadas ou em desacordo com a programa-
ção de entrega devem ser recusadas, transcrevendo-se os motivos 
no verso da Nota Fiscal. Outro documento que serve para as opera-
ções de análise de avarias e conferência de volumes é o “Conheci-
mento de Transporte Rodoviário de Carga”, que é emitido quando 
do recebimento da mercadoria a ser transportada.

As divergências e irregularidades insanáveis constatadas em 
relação às condições de contrato devem motivar a recusa do rece-
bimento, anotando-se no verso da 1a via da Nota Fiscal as circuns-
tâncias que motivaram a recusa, bem como nos documentos do 
transportador. O exame para constatação das avarias é feito através 
da análise da disposição das cargas, da observação das embalagens, 
quanto a evidências de quebras, umidade e amassados.

Os materiais que passaram por essa primeira etapa devem ser 
encaminhados ao Almoxarifado. Para efeito de descarga do mate-
rial no Almoxarifado, a recepção é voltada para a conferência de vo-
lumes, confrontando-se a Nota Fiscal com os respectivos registros 
e controles de compra. Para a descarga do veículo transportador 
é necessária a utilização de equipamentos especiais, quais sejam: 
paleteiras, talhas, empilhadeiras e pontes rolantes.

O cadastramento dos dados necessários ao registro do rece-
bimento do material compreende a atualização dos seguintes sis-
temas:

- Sistema de Administração de Materiais e gestão de esto-
ques: dados necessários à entrada dos materiais em estoque, vi-
sando ao seu controle;

- Sistema de Contas a pagar : dados referentes à liberação de 
pendências com fornecedores, dados necessários à atualização da 
posição de fornecedores;

- Sistema de Compras : dados necessários à atualização de sal-
dos e baixa dos processos de compras;

2a fase - Conferência Quantitativa
É a atividade que verifica se a quantidade declarada pelo forne-

cedor na Nota Fiscal corresponde efetivamente à recebida. A confe-
rência por acusação também conhecida como “contagem cega “ é 
aquela no qual o conferente aponta a quantidade recebida, desco-
nhecendo a quantidade faturada pelo fornecedor. A confrontação 
do recebido versus faturado é efetuada a posteriori por meio do Re-
gularizador que analisa as distorções e providencia a recontagem.

Dependendo da natureza dos materiais envolvidos, estes po-
dem ser contados utilizando os seguintes métodos:

- Manual: para o caso de pequenas quantidades;
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tanto, identificar os principais agentes nocivos da celulose e desco-
brir soluções para evita-los é um grande passo na preservação e na 
conservação documental.

Essa degradação à qual os acervos estão sujeitos não se limita 
a um único fator, pelo contrário, são várias as formas dessa degra-
dação ocorrer, como veremos a seguir:

1. Fatores ambientais
São os agentes encontrados no ambiente físico do acervo, 

como por exemplo, Temperatura, Umidade Relativa do Ar, Radia-
ção da Luz, Qualidade do Ar.

- Temperatura e umidade relativa
O calor e a umidade contribuem significativamente para a des-

truição dos documentos, principalmente quando em suporte-pa-
pel. O desequilíbrio de um interfere no equilíbrio do outro. O calor 
acelera a deterioração. A velocidade de muitas reações químicas, é 
dobrada a cada aumento de 10°C. A alteração da umidade relativa 
proporciona as condições necessárias para desencadear intensas 
reações químicas nos materiais.

A circulação do ar ambiente representa um fator bastante im-
portante para amenizar os efeitos da temperatura e umidade rela-
tiva elevada.

- Radiação da luz
Toda fonte de luz, emite radiação nociva aos materiais de acer-

vos, provocando consideráveis danos através da oxidação.
Algumas medidas podem ser tomadas para proteção dos acer-

vos:
- As janelas devem ser protegidas por cortinas ou persianas 

que bloqueiem totalmente o sol; 
- Filtros feitos de filmes especiais também ajudam no controle 

da radiação UV, tanto nos vidros de janelas quanto em lâmpadas 
fluorescentes.

- Qualidades do ar
 O controle da qualidade é muito importante porque os gases e 

as partículas sólidas contribuem muito para a deterioração de ma-
teriais de bibliotecas e arquivos, destacando que esses poluentes 
podem tanto vir do ambiente externo como podem ser gerando no 
próprio ambiente.

 
2. Agentes biológicos
Os agentes biológicos de deterioração de acervos são, entre 

outros, os insetos (baratas, brocas, cupins), os roedores e os fun-
gos, cuja presença depende quase que exclusivamente das condi-
ções ambientais reinantes nas dependências onde se encontram os 
documentos.

- Fungos
Como qualquer outro ser vivo, necessitam de alimento e umi-

dade para sobreviver e proliferar. O alimento provém dos papéis, 
amidos (colas), couros, pigmentos, tecidos etc. A umidade é fator 
indispensável para o metabolismo dos nutrientes e para sua proli-
feração. Essa umidade é encontrada na atmosfera local, nos mate-
riais atacados e na própria colônia de fungos. Além da umidade e 
nutrientes, outras condições contribuem para o crescimento das 
colônias: temperatura elevada, falta de circulação de ar e falta de 
higiene.

As medidas para proteger o acervo de infestação de fungos 
são:

- estabelecer política de controle ambiental, principalmente 
temperatura, umidade relativa e ar circulante

- praticar a higienização tanto do local quanto dos documen-
tos, com metodologia e técnicas adequadas;

- instruir o usuário e os funcionários com relação ao manuseio 
dos documentos e regras de higiene do local;

- manter vigilância constante dos documentos contra aciden-
tes com água, secando-os imediatamente caso ocorram.

- Roedores
A presença de roedores em recintos de bibliotecas e arquivos 

ocorre pelos mesmos motivos citados acima. Tentar obstruir as 
possíveis entradas para os ambientes dos acervos é um começo. As 
iscas são válidas, mas para que surtam efeito devem ser definidas 
por especialistas em zoonose. O produto deve ser eficiente, desde 
que não provoque a morte dos roedores no recinto. A profilaxia 
se faz nos mesmos moldes citados acima: temperatura e umidade 
relativa controladas, além de higiene periódica.

- Ataques de insetos
Baratas – Esses insetos atacam tanto papel quanto revestimen-

tos, provocam perdas de superfície e manchas de excrementos. As 
baratas se reproduzem no próprio local e se tornam infestação mui-
to rapidamente, caso não sejam combatidas. 

Brocas (Anobídios) – São insetos que causam danos imensos 
em acervos, principalmente em livros. A fase de ataque ao acervo 
é a de larva. Esse inseto se reproduz por acasalamento, que ocorre 
no próprio acervo. Uma vez instalado, ataca não só o papel e seus 
derivados, como também a madeira do mobiliário, portas, pisos e 
todos os materiais à base de celulose.

O ataque causa perda de suporte. A larva digere os materiais 
para chegar à fase adulta. Na fase adulta, acasala e põe ovos. Os 
ovos eclodem e o ciclo se repete.

Cupins (Térmitas) – Os cupins representam risco não só para as 
coleções como para o prédio em si. Os cupins percorrem áreas in-
ternas de alvenaria, tubulações, conduítes de instalações elétricas, 
rodapés, batentes de portas e janelas etc., muitas vezes fora do 
alcance dos nossos olhos.

Chegam aos acervos em ataques massivos, através de estantes 
coladas às paredes, caixas de interruptores de luz, assoalhos etc.

3. Intervenções inadequadas nos acervos
Trata-se de procedimentos de conservação que realizamos em 

um conjunto de documentos com o objetivo de interromper ou me-
lhorar seu estado de degradação e que as vezes, resultam em danos 
ainda maiores.

Por isso, qualquer tratamento que se queira aplicar exige um 
conhecimento das características individuais dos documentos e dos 
materiais a serem empregados no processo de conservação. 

4. Problemas no manuseio de livros e documentos
O manuseio inadequado dos documentos é um fator de degra-

dação muito frequente em qualquer tipo de acervo.
O manuseio abrange todas as ações de tocar no documento, 

sejam elas durante a higienização pelos funcionários da instituição, 
na remoção das estantes ou arquivos para uso do pesquisador, nas 
foto-reproduções, na pesquisa pelo usuário etc. 




